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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATO N° 16.02.04/2017 

CONTRA TO DE AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E 
ELETRODOMÉSTICOS PARA POSTOS DE SAÚDE, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
JOÃO LISBOA (MA) E A EMPRESA 
DISTRIBUIDORA VIDA LTDA., NA FORMA 
ABAIXO. 

Aos dezesseis dias do mês de Fevereiro do ano de 2017, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300/0001-10, 
com sede administrativa na Av. Imperatriz n° 1331, Centro, representado pelo Secretário Municipal 
de Saúde Sr. CLEONALDO PEREIRA DINIZ, brasileiro, casado, agente político, portador da 
cédula de identidade de n° 18955882001-8 SSP-MA e do CPF n° 676.655.513-00, doravante 
denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa DISTRIBUIDORA 
VIDA LTDA., devidamente inscrita no CNP J n° 03.460.198/0001-84, estabelecida na Rua Joaquim 
Nabuco n° 15, Qd. 12, Vila Parati, Imperatriz- MA, neste ato representada pelo Sr. Antônio Pereira 
Lopes, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade de n° 1633255 SSP-MA e 
do CPF n° 282.353.632-91, doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em 
vista o que consta no Pregão Presencial n° 017/2017- CPL, que passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum 
acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 10.520/02 e Lei n° 8.666/93, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição de móveis e eletrodomésticos para postos de saúde, em 
conformidade com o Pregão Presencial n° O 17/2017 -CPL e seus anexos, que independente 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato stá 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° 10.520/2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todó o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 

I) iniciar o fornecimento somente após o recebimento da ordem de fornecimento, emitida pelo setor 
competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser apresentadas em 
anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
li) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a entrega do objeto; 
III) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes do fornecimento; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas no 
fornecimento do produto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
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VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
VIII) O licitante CONTRA TADO{A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais e 
materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
IX) Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Saúde ou outro local designado por esta. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência 
de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 

I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
11) Designar o servidor Felipe Silva da Conceição, Secretário de Controle Interno, Portaria n° 
040/2017 para, na qualidade de fiscal, acompanhar o fornecimento do objeto deste Contrato; 
111) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
entrega do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRA TO 
A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2017, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para o fornecimento do objeto deste contrato é de até vint 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor do presente contrato é de R$ 2.670,00 (dois mil, seiscentos e setenta reais), pertinente ao 
item n° ll, do Pregão Presencial n° O 17/20 17 - CP L. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O pagamento a CONTRATADA será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças ou por outro 
setor específico da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, no prazo máximo de até 30 (trinta) 
dias, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos 
eventualmente incidentes sobre os produtos, não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza. 

2 



a 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CLAUSULA SEXTA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

Proposta n° 11939.56500011140-07- Fundo Nacional de Saúde 
10.301.0069.2-058 - Funcionamento da Gestão da Atenção Básica 
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente 

CLÁUSULA SETIMA- DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93, garantida prévia e ampla 
defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na entrega dos produtos objeto da presente contratação implicará na incidência de muJtãâe 
1% (um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (tr· 
cento) do respectivo valor; 

PARÁGRAFO TERCEIRO ~ 
C . . d . d. ' . ' . d d . to 1 d aso o atraso seJa supenor a OIS 1as ute1s restara caractenza o o escumpnmento a a 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em entregar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do 
Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de lO (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento 
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da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁ GRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA OITAVA- DA RESCISÃO 
A inexecução total ou parcial deste contrato enseJara a sua rescisão com as conseqüências 
contratuais e as previstas em Lei ou regulamento. 

PARÁ GRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente 
contrato as hipóteses elencadas no art. 78, da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato 
unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 
78, da Lei n° 8.666/93, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
superior. 

PARÁ GRAFO TERCEIRO - Este Contrato poderá ser rescindido por convenção das partes, sem 
qualquer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO QUARTO Fica ainda assegurado à CONTRATANTE o direito à res 
unilateral deste Contrato independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judiei 
seguintes casos: -

a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à Contratada i;tj 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o pagamento do objeto 
efetivamente executado até a data da rescisão; 
b) descumprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base contratual; 
c) transferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização prévia e 
expressa da CONTRATANTE; 
d) desatendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela 
CONTRATANTE para acompanhar, na qualidade de fiscal, a execução do objeto; 
e) cometimento reiterado de falhas causadas na execução do objeto. 

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
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CLAUSULA DECIMA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA), 16 de Fevereiro de 2017 
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CONTRATO N° 16.02.05/2017 

CONTRA TO DE AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E 
ELETRODOMÉSTICOS PARA POSTOS DE SAÚDE, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
JOÃO LISBOA (MA) E A EMPRESA IMPEL -
IMPERA TRIZ PAPÉIS E COMÉRCIO LTDA., NA 
FORMA ABAIXO. 

Aos dezesseis dias do mês de Fevereiro do ano de 2017, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300/0001-10, 
com sede administrativa na Av. Imperatriz n° 1331 , Centro, representado pelo Secretário Municipal 
de Saúde Sr. CLEONALDO PEREIRA DINIZ, brasileiro, casado, agente político, portador da 
cédula de identidade de n° 18955882001-8 SSP-MA e do CPF n° 676.655.513-00, doravante 
denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa IMPEL -
IMPERA TRIZ PAPÉIS E COMÉRCIO L TDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no 
CNPJ sob o n° 05.574.795/0001-65, com sede na Rua Godofredo Viana n° 715, Térreo, Centro, 
Imperatriz - MA, neste ato representada pelo Sr. José Ancelmo de Souza, brasileiro, casado, 
empresário, portadora da cédula de identidade de n° 056920132015-0 SSP-MA e do CPF n° 
060.098.831-72, doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que 
consta no Pregão Presencial n° O 17/2017 - CPL, que passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum 
acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 10.520/02 e Lei n° 8.666/93, med~tde 
cláusulas e condições seguintes: • 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição de móveis e eletrodomésticos para postos de saúde, e 
conformidade com o Pregão Presencial n° 017/2017-CPL e seus anexos, que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° 10.520/2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 

I) iniciar o fornecimento somente após o recebimento da ordem de fornecimento, emitida pelo setor 
competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa- MA, cujas cópias deverão ser apresentadas em 
anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
li) respeitar o pra7o estipulado por este contrato para a entrega do objeto; 
III) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes do fornecimento; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas no 
fornecimento do produto; 
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V) facilitar à FISCALIZAÇAO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
VIII) O licitante CONTRA T ADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais e 
materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
IX) Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Saúde ou outro local designado por esta. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência 
de responsabil idade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 

I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
li) Designar o servidor Felipe Silva da Conceição, Secretário de Controle Interno, Portaria n° 
040/2017 para, na qualidade de fiscal, acompanhar o fornecimento do objeto deste Contrato; 
111) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
entrega do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 20 17, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666.'93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para o fornecimento do objeto deste contrato é de até te~, 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA QUINTA- DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 1 
O valor do presente contrato é de R$ 36.628,00 (trinta e seis mil, seiscentos e "inte e o· o reais), 
pertinente aos i tens n° 05, 06, 13, 14 e 20, do Pregão Presencial n° O 17/20 17 - CP L. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O pagamento a CONTRATADA será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças ou por outro 
setor específico da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, no prazo máximo de até 30 (trinta) 
dias, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos 
eventualmente incidentes sobre os produtos, não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza. 
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CLAUSULA SEXTA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENT ARIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

Proposta n° 11939.56500011 140-07 - Fundo Nacional de Saúde 
10.301.0069.2-058 - Funcionamento da Gestão da Atenção Básica 
4.4.90.52- Equipamentos e Material Permanente 

CLÁUSULA SETIMA- DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93, garantida prévia e ampla 
defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na entrega dos produtos objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 
1% (um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo valor; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em entregar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 1 0% (dez por cento), calculada sobre o valor total do 
Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento 
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da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁ GRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA OITAVA- DA RESCISÃO 
A inexecução total ou parcial deste contrato enseJara a sua rescisão com as conseqüências 
contratuais e as previstas em Lei ou regulamento. 

PARÁ GRAFO PRIME IRO - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente 
contrato as hipóteses elencadas no art. 78, da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato 
unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 
78, da Lei n° 8.666/93, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
superior. 

PARÁ GRAFO TERCEIRO - Este Contrato poderá ser rescindido por convenção das partes, sem 
qualquer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO QUARTO - Fica ainda assegurado à CONTRATANTE o direito à re 
unilateral deste Contrato independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judie· 
seguintes casos: 

a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à Contratad com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o pagamento do '"'objeto 
efetivamente executado até a data da rescisão; 
b) descumprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base contratual; 
c) transferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização prévia e 
expressa da CONTRATANTE; 
d) desatendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela 
CONTRATANTE para acompanhar, na qualidade de fiscal, a execução do objeto; 
e) cometimento reiterado de falhas causadas na execução do objeto. 

CLÁUSULA NONA- DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
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CLAUSULA DECIMA- DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

~J-~~ CONTRATAN 
Secretário Municipal de Saude 

João Lisboa (MA), 16 de Fevereiro de 2017 

TESTEMUNHAS: 
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CONTRATO N° 16.02.06/2017 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E 
ELETRODOMÉSTICOS PARA POSTOS DE SAÚDE, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
JOÃO LISBOA (MA) E A EMPRESA IBARAKI 
EIRELI, NA FORMA ABAIXO. 

Aos dezesseis dias do mês de Fevereiro do ano de 2017, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300/0001-10, 
com sede administrativa na Av. Imperatriz n° 1331, Centro, representado pelo Secretário Municipal 
de Saúde Sr. CLEONALDO PEREIRA DINIZ, brasileiro, casado, agente político, portador da 
cédula de identidade de n° 1895588200 l-8 SSP-MA e do CPF n° 676.655.513-00, doravante 
denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa IBARAKI EIRELI, 
pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 23.065.999/0001-52, com sede na Rua 
Santo Antônio n° 122, Centro, Davinópolis - MA, neste ato representada pelo Sr. Evandro Campelo 
Almeida Júnior, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade de n° 
15374132000-9 SSP-MA e do CPF n° 655.254.423-53, doravante denominada simplesmente de 
CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Pregão Presencial n° 017/2017- CPL, que 
passa a integrar este instrumento independentemente de transcrição, na parte em que com este não 
conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 10.520/02 e 
Lei n° 8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição de móveis e eletrodomésticos para postos de saúde, em 
conformidade com o Pregão Presencial n° O 17/201 7 -CPL e seus anexos, que independ 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente cont 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° l 0.520/2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 

I) iniciar o fornecimento somente após o recebimento da ordem de fornecimento, emitida pelo setor 
competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser apresentadas em 
anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
II) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a entrega do objeto; 
III) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes do fornecimento; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e ,· ências a serem tomadas no 
fornecimento do produto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimento e técnic 
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VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
VIII) O licitante CONTRA T ADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais e 
materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
IX) Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Saúde ou outro local designado por esta. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência 
de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 

I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
11) Designar o servidor Felipe Silva da Conceição, Secretário de Controle Interno, Portaria n° 
040/2017 para, na qualidade de fiscal, acompanhar o fornecimento do objeto deste Contrato; 
III) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
entrega do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRA TO 
A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2017, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para o fornecimento do objeto deste contrato é de até 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA QUINTA- DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO J 
O valor do presente contrato é de R$ 35.190,00 (trinta e cinco mil, cento e noventa reais), pertinente 
aos itens n° 07, 08, 09 e 1 O, do Pregão Presencial n° O 17/2017- CP L. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O pagamento a CONTRATADA será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças ou por outro 
setor específico da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, no prazo máximo de até 30 (trinta) 
dias, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

eventualmente incidentes sobre os produtos, não poden 
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CLAUSULA SEXTA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

Proposta n° 11939.565000/1140-07- Fundo Nacional de Saúde 
10.301.0069.2-058 -Funcionamento da Gestão da Atenção Básica 
4.4.90.52- Equipamentos e Material Permanente 

CLÁUSULA SETIMA- DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93, garantida prévia e ampla 
defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na entrega dos produtos objeto da presente contratação implicará na incidência de 
1% (um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (t 
cento) do respectivo valor; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 

r 

O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em entregar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do 
Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas pre~v~· ~~ 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O ez) dias c 
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da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA OITAVA- DA RESCISÃO 
A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão com as conseqüências 
contratuais e as previstas em Lei ou regulamento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente 
contrato as hipóteses elencadas no art. 78, da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato 
unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 
78, da Lei n° 8.666,93, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
superior. 

PARÁ GRAFO TERCEIRO - Este Contrato poderá ser rescindido por convenção das partes, sem 
qualquer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO QUARTO - Fica ainda assegurado à CONTRATANTE o direito à 
unilateral deste Contrato independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação jud' 
seguintes casos: 

a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à Cont'r.atatta c m 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o pagamento do objeto 
efetivamente executado até a data da rescisão; 
b) descumprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base contratual; 
c) transferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização prévia e 
expressa da CONTRATANTE; 
d) desatendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela 
CONTRATANTE para acompanhar, na qualidade de fiscal, a execução do objeto; 
e) cometimento reiterado de falhas causadas na execução do objeto. 

CLÁUSULA NONA- DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou ONTRA T ADA ou de seus 
prepostos, independentemente de outras cominaç 
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CLAUSULA DECIMA - DO FORO 

( GPL \ 
~ .. ___ ) 

--
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA), 16 de Fevereiro de 2017 
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CONTRATO N° 16.02.07/2017 

CONTRA TO DE AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E 
ELETRODOMÉSTICOS PARA POSTOS DE SAÚDE, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
JOÃO LISBOA (MA) E A EMPRESA 
DISTRIBUIDORA F. BARBOSA LTDA., NA FORMA 
ABAIXO. 

Aos dezesseis dias do mês de Fevereiro do ano de 2017, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNP J sob o n° 07.000.300/0001-1 O, 
com sede administrativa na Av. Imperatriz n° 1331, Centro, representado pelo Secretário Municipal 
de Saúde Sr. CLEONALDO PEREIRA DINIZ, brasileiro, casado, agente político, portador da 
cédula de identidade de n° 18955882001-8 SSP-MA e do CPF n° 676.655.513-00, doravante 
denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa DISTRIBlliDORA 
F. BARBOSA LTDA., devidamente inscrita no CNPJ n° 11.792.137/0001-42, estabelecida na Rua 
Maranhão n° 07 - A, Centro, Imperatriz - MA, neste ato representada pelo Sr. Valquimar Alves 
Leão, brasileiro, solteiro, representante comercial, portador da cédula de identidade de n° 
032275362006-1 SSP-MA e do CPF no 467.127.983-53, doravante denominada simplesmente de 
CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Pregão Presencial o0 017/2017 - CPL, que 
passa a integrar este instrumento independentemente de transcrição, na parte em que c ste não 
conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei 0 0.5 /02 e 
Lei n° 8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição de móveis e eletrodomésticos para postos de saúde, em 
conformidade com o Pregão Presencial n° O 17/2017 -CPL e seus anexos, que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° 1 0.520!2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 

I) iniciar o fornecimento somente após o recebimento da ordem de fornecimento, emitida pelo setor 
competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser apresentadas em 
anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
II) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a entrega do objeto; 
III) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes do fornecimento; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências serem tomadas no 
fornecimento do produto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
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VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
VIII) O licitante CONTRA TADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais e 
materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
IX) Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Saúde ou outro local designado por esta. 

PARÁ GRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência 
de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 

I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
li) Designar o servidor Felipe Silva da Conceição, Secretário de Controle Interno, Portaria n° 
040/20 17 para, na qualidade de fiscal, acompanhar o fornecimento do objeto deste Contrato; 
III) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
entrega do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRA TO 
A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2017, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

r' 

PARÁGRAFO ÚNICO- O prazo para o fornecimento do objeto deste contrato é de até~ di~ 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. "Jd 
CLÁUSULA QUINTA- DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO , 
O valor do presente contrato é de R$ 137.063,00 (cento e trinta e sete mil, sessenta e três reais). 
pertinente aos itens n° 01, 02, 03, 04, 12, 15, 16, 17, 18, 19 e 21, do Pregão Presencial n° 017/2017 
- CPL. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O pagamento a CONTRATADA será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças ou por outro 
setor específico da Prefeitura Municipal de João Lisboa- MA, no prazo máximo de até 30 (trinta) 
dias, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, t as ou outros encargos 
eventualmente incidentes sobre os produtos, não podendo sofrer reajuste de lquer natureza. 
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CLAUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

Proposta n° 11939.565000/1140-07- Fundo Nacional de Saúde 
10.301.0069.2-058 - Funcionamento da Gestão da Atenção Básica 
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente 

CLÁUSULA SETIMA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93, garantida prévia e ampla 
defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na entrega dos produtos objeto da presente contratação implicará na incidência de 
1% (um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30'Y< trin por 
cento) do respectivo valor; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO Q UARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em entregar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do 
Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrad pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a co tar a data de recebimento 
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da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA OITAVA- DA RESCISÃO 
A inexecução total ou parcial deste contrato enseJara a sua rescisão com as conseqüências 
contratuais e as previstas em Lei ou regulamento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente 
contrato as hipóteses elencadas no art. 78, da Lei 8.666/93. 

PARÁ GRAFO SEGUNDO - A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato 
unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 
78, da Lei n° 8.666/93, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
supenor. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Este Contrato poderá ser rescindido por convenção das partes, sem 
qualquer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO QUARTO - Fica ainda assegurado à CONTRATANTE o direito à 
unilateral deste Contrato independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação ju 
seguintes casos: 

a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à Contr da com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o pagamento do objeto 
efetivamente executado até a data da rescisão; 
b) descumprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base contratual; 
c) transferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização prévia e 
expressa da CONTRATANTE; 
d) desatendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela 
CONTRATANTE para acompanhar, na qualidade de fiscal, a execução do objeto; 
e) cometimento reiterado de falhas causadas na execução do objeto. 

CLÁUSULA NONA- DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus 
prepostos. independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
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CLAUSULA DECIMA- DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA), 16 de Fevereiro de 2017 
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